
1 Ao receber este caderno de prova, confira inicialmente se os dados registrados acima estão corretos e
devidamente transcritos no seu Caderno de Textos Definitivos da Prova Discursiva . Confira também os dadosP3

em cada página numerada deste caderno de prova (caso se trate de caderno de prova reserva, confira apenas o
nome do cargo). Em seguida, verifique se ele contém três questões discursivas e uma proposta para a elaboração de
uma peça prática, acompanhadas de espaços para rascunho. Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito
e(ou) apresente divergência quanto aos dados apresentados, solicite, de imediato, ao(à) aplicador(a) de provas mais
próximo(a) que tome as providências necessárias.

2 Caderno deQuando autorizado(a) pelo(a) chefe de sala/aplicador(a) de provas, escreva, no espaço apropriado do
Textos Definitivos da Prova Discursiva P3, com sua caligrafia usual, a frase constante do topo desta capa.

3 Durante a realização da prova, não se comunique com outros(as) candidatos(as) nem se levante sem autorização de
um(a) dos(as) aplicadores(as) de provas.

4 Não serão fornecidas folhas suplementares para rascunho nem para a transcrição dos textos definitivos da prova
discursiva.

5 Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à identificação — que será feita no decorrer da prova — e à
transcrição dos textos da prova discursiva para o .Caderno de Textos Definitivos da Prova Discursiva P3

6 Caderno de TextosAo terminar a prova, chame o(a) aplicador(a) de provas mais próximo(a), devolva-lhe o seu
Definitivos da Prova Discursiva P3 e deixe o local de provas.

7 Durante a realização da prova, não destaque nenhuma folha deste caderno.

8 Caderno deA desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou no
Textos Definitivos da Prova Discursiva P3 implicará a anulação da sua prova.

• editalNão serão conhecidos recursos em desacordo com o estabelecido em .
• É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: (61) 3448-0100 | cebraspe.org.br | sac@cebraspe.org.brwww.
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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P3, nos locais apropriados, 

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar o texto de sua peça prática, utilize apenas o nome 

Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal. Ao texto que contenha outra forma de 

assinatura será atribuída nota zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido. 

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 5,00 pontos, dos quais até 0,25 ponto será atribuído ao quesito 

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto 

estruturado). Na peça prática, esses valores corresponderão a 15,00 pontos e 0,75 ponto, respectivamente. 
 

-- PROVA DISCURSIVA P3 -- 
 

QUESTÃO 1  

 

Considerando a relevância do controle social das contas públicas, redija um texto dissertativo em atendimento ao que se pede a seguir, 

com fundamento nas disposições da Constituição Federal de 1988 (CF), na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e, no que couber, na 

jurisprudência dos tribunais superiores. 

 

1 Discorra sobre três dos instrumentos de transparência da gestão fiscal expressamente previstos na LRF, mencionando suas 

respectivas composições e finalidades. [valor: 3,50 pontos] 

2 Mencione dois instrumentos processuais (administrativos ou jurisdicionais) expressamente previstos na CF que podem ser 

utilizados pelos cidadãos para o exercício do controle social no combate a ilegalidades cometidas contra o patrimônio e o 

orçamento públicos. [valor: 1,25 ponto] 
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QUESTÃO 2  

 

João trabalhou em três hospitais particulares até ser aprovado em concurso público para o cargo 
de técnico em radiologia do Distrito Federal, no ano de 1995. Ainda nesse mesmo ano, foi nomeado, 
tomou posse e começou a trabalhar em um hospital público do Distrito Federal, no qual permaneceu 
laborando até seu último dia de vida, em dezembro de 2024. João, que era solteiro e não tinha filhos, 
convivia, desde o ano de 2014, com sua companheira, em união estável, e com o enteado, que era criado 
por João como seu próprio filho e que tinha treze anos de idade quando João faleceu. A companheira de 
João, que não exercia trabalho remunerado, cuidava da família em tempo integral. À época do óbito, 
João recebia gratificação em decorrência de local de trabalho e já havia cumprido os requisitos 
necessários para a aposentadoria voluntária, por idade ou por tempo de contribuição, de forma integral, 
pelo Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) do Distrito Federal, por isso recebia também o abono 
de permanência em serviço. 

 

 

Tendo como referência essa situação hipotética, responda, de forma fundamentada, de acordo com a Lei Complementar 

Distrital n.º 769/2008, que dispõe sobre o RPPS do Distrito Federal, às seguintes indagações. 

 

1 Quais são os requisitos legais para a concessão administrativa de pensão vitalícia por morte em favor da companheira 

de João? [valor: 1,65 ponto] 

2 O que é necessário para tornar o enteado de João dependente previdenciário e para habilitá-lo ao direto de concorrer à pensão 

temporária por morte? [valor: 1,50 ponto] 

3 No cálculo da pensão por morte, poderão ser incluídos o abono permanência e a gratificação paga em decorrência de local 

de trabalho, parcelas que faziam parte da remuneração do falecido segurado? [valor: 1,60 ponto] 
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QUESTÃO 3  

 

Em 2025, foi instaurado um procedimento interno no âmbito da Procuradoria do Ministério Público 
de Contas do Estado X, para apuração de supostas irregularidades em contratações e pagamentos de 
pessoal do Hospital em Saúde Animal do Estado X, uma empresa estatal. No procedimento, foi apurado o 
seguinte: 

(a) havia sido realizada a contratação direta de empregados, em número correspondente a 30% 
dos empregos públicos vagos constantes do plano de cargos e salários da empresa estatal; 

(b) haviam sido celebrados contratos de trabalho celetistas com servidores públicos estatutários, 
cedidos de secretarias do estado X, para o exercício de funções de direção no referido hospital, com 
previsão de pagamentos de gratificação de função, vale-refeição, vale-transporte, décimo terceiro salário 
e FGTS, mantida a remuneração do cargo de origem; 

(c) haviam sido firmados, por escrito, acordos individuais com empregados do hospital para o 
desempenho de jornada de trabalho 12 por 36 (12 h seguidas de trabalho por 36 h ininterruptas de 
descanso), com pagamento em dobro em caso de feriados trabalhados. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, a legislação trabalhista vigente, a Constituição Federal de 1988, a doutrina majoritária 

e a jurisprudência do TST e do STF, redija um texto dissertativo atendendo, de forma fundamentada, ao que se pede a seguir. 

 

1 Explique se a contratação direta dos empregados foi regular e aborde os possíveis efeitos jurídicos e direitos decorrentes 

dessa contratação. [valor: 1,25 ponto] 

2 Responda, justificadamente, se foi correta a celebração dos contratos de trabalho com servidores estatutários cedidos de 

secretarias do estado X para o exercício das funções de direção do hospital mencionado. [valor: 1,50 ponto] 

3 Discorra acerca da constitucionalidade da jornada de trabalho 12 por 36 e do pagamento em dobro dos feriados trabalhados, 

conforme pactuado com os empregados no caso em questão. [valor: 2,00 pontos] 
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PEÇA PRÁTICA  

 

O órgão X, integrante da administração pública do DF, realizou licitação para a contratação de 
determinado serviço, pelo prazo de 2 anos. Na licitação, consagrou-se vencedor o consórcio ALFA, que, 
formado por duas empresas de pequeno porte (EPP), apresentou a melhor proposta, no valor de 
R$ 25 milhões. Decorridas todas as fases da licitação, com a celebração do respectivo contrato 
administrativo, a empresa BETA, que não participara do certame, apresentou denúncia ao Tribunal 
de Contas do Distrito Federal (TCDF) embasada em supostas irregularidades que teriam ocorrido na 
referida licitação e no seu respectivo contrato, a seguir descritas. 

 
 O edital da licitação não autorizava a participação de consórcio de empresas. 
 As empresas consorciadas não poderiam participar do certame, pois o valor do contrato de 

R$ 25 milhões é superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
EPP, sejam as empresas consideradas conjuntamente ou isoladamente. 

 Na fase de habilitação, o consórcio vencedor não apresentou a comprovação, que tampouco 
lhe fora exigida pelo órgão X, da implementação de um programa de integridade, falta que 
só foi suprida quando da assinatura do contrato. 

 Um mês após o seu início, o contrato foi aditado para prever a possiblidade de prorrogação 
da sua vigência por até 5 anos embora o edital de licitação fosse omisso em relação à 
prorrogação contratual.  

 
Em razão dos aspectos apontados, a empresa denunciante solicitou que o TCDF determinasse a 

anulação do procedimento licitatório e do contrato administrativo dele decorrente. A denúncia foi 
devidamente processada com a observância do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, tendo a equipe de auditoria do TCDF confirmado a existência de todos os fatos apontados pela 
empresa denunciante. Por fim, os autos do processo evoluíram ao Ministério Público junto ao 
TCDF (MPCDF) para análise cabível. Nesse momento, o contrato sob análise estava no seu terceiro mês 
de vigência. 

 

 

Com base nessa situação hipotética, redija, na condição de procurador do MPCDF, parecer opinativo acerca do caso em apreço, 

abordando toda a matéria jurídica pertinente. Dispense o relatório e não crie fatos novos. 
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